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Na última quinta-feira 
(27) o Sindsprev acompa-
nhou a Plenária Nacional 
das Servidoras e Servidores 
Federais organizada pelo 
Fonasefe - Fórum das En-
tidades Nacionais de Ser-
vidores Públicos Federais 
com o objetivo de discutir 
e avaliar o percurso da luta 
pela recomposição salarial, 
já que os servidores públi-
cos estão há mais de cinco 
anos com seus salários 
congelados.

O encontro contou com a 
participação do Fórum Na-
cional Permanente de Car-
reiras Típicas de Estado (Fo-
nacate), outras Centrais sin-
dicais além do Sindsprev 
e também com parlamen-
tares representantes da 
categoria. 

A recomposição ime-
diata de 19,99% é o maior 
objetivo da categoria. Esse 
índice é referente às per-
das acumuladas desde o 
início do governo do presi-
dente Jair Bolsonaro e cor-
responde ao período entre 
janeiro de 2019 e dezem-
bro de 2021. Pela Fonasefe, 
David Lobão, do Sindicato 
Nacional dos Servidores da 

Educação Básica, Profissio-
nal e Tecnológica (Sinasefe) 
apontou os atos do dia 18 de 
janeiro no Banco Central e 
no Ministério da Economia, 
com os servidores protoco-
lando pauta emergencial a 
ser cumprida pelo governo.

A Plenária de hoje, junto 
com o ato que vai acontecer 
no dia 2 de fevereiro, fazem 
parte da primeira etapa de 
mobilização. Depois, a jor-
nada de luta em estado de 
greve, que vai do dia 14 a 
25 de fevereiro, fará parte 
da segunda etapa. Se ainda 
assim, o governo não ceder 
para negociação, a greve 
nacional dos servidores e 
servidoras será realizada no 
dia 9 de março.

Segundo o consultor le-
gislativo Luiz Alberto dos 
Santos, ao realizar uma aná-
lise técnica sobre a situação 
salarial, o último reajuste 
concedido aos servidores 
civis aconteceu no ano de 
2016 por causa dos acor-
dos firmados pelo governo 
Dilma. Ele explicou que o ín-
dice de reajuste em 19,99% 
é para repor as perdas infla-
cionárias de janeiro de 2019 
a dezembro de 2021.

Para ele, há recursos 
existentes. O teto de gastos 
da Emenda Constitucional 
(EC) 95, que levou em conta 
os efeitos da EC 113 (preca-
tórios), estipulou um limite 
máximo para despesa pri-
mária em 2022 de R$1,6 bi-
lhões. As EC 113 e 114 gera-
ram um acréscimo de quase 
R$113 bilhões em espaço fis-
cal adicional em 2022. Ou-
tro ponto é que só no Minis-
tério da Economia existem 
R$3,8 bilhões sem definição 
na reserva de contingência. 
Além disso, a arrecadação 
federal de impostos atingiu 
R$1,87 trilhão em 2021. 

Para esse ano, conforme 
afirma Luiz Alberto, é ne-
cessário que haja uma de-
finição imediata da alterna-
tiva a ser adotada; estima-
tivas de impacto financeiro; 
elaboração de anteprojeto 
de lei; alteração do Anexo 

V da LOA para ampliação 
do limite; destinação de re-
cursos. Até 10 de abril, pro-
posta de revisão geral com 
reposição cheia, e depois 
dessa data, apenas a infla-
ção do ano da eleição. 

O Coordenador da Fe-
najufe, Fabiano dos San-
tos, ressaltou que a unidade 
dos servidores em 2021 im-
pediu a votação da reforma 
administrativa (PEC 32/20) 
e defendeu a importân-
cia de avançar na constru-
ção de um calendário unifi-
cado em defesa do reajuste 
dos servidores e das reposi-
ções das perdas inflacioná-
rias. Além disso, discutir so-
bre a recomposição salarial, 
confrontar a lógica da EC 
95, revogar a reforma tra-
balhista e as sucessivas re-
formas da Previdência que 
atacam os direitos da classe 
trabalhadora. 

Plenária Nacional dos Servidores e Servidoras Federais  
marca primeira etapa de mobilização da categoria
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O presidente Jair Bolso-
naro sancionou, com vetos, 
o Orçamento de 2022, que 
havia sido aprovado em de-
zembro passado pelo Con-
gresso Nacional. De acordo 
com a Lei 14.303, publicada 
no Diário Oficial da União do 
dia 24 de janeiro de 2022, o 
total previsto é de R$ 4,73 
trilhões, com R$ 1,88 trilhão 
direcionados para o refinan-
ciamento da dívida pública 
federal.

O total de recursos veta-
dos por Bolsonaro chega a 
R$ 3,18 bilhões. Os dois mi-
nistérios mais atingidos pe-
los cortes promovidos pelos 
vetos presidenciais foram o 
do Trabalho e Previdência e 
o da Educação. A pasta que 

tem como titular Onyx Lo-
renzoni ficou com R$ 1 bi-
lhão a menos do que o pre-
visto. Deste montante, R$ 
988 milhões seriam do Ins-
tituto Nacional do Seguro 
Social (INSS).

A pasta da Educação, co-
mandada por Milton Ribeiro, 
teve R$ 802,6 milhões a 
menos após a sanção pre-
sidencial. O Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) ficou sem 
R$ 499 milhões, mais da 
metade do corte.

O ministério da Saúde, 
comandado por Marcelo 
Queiroga, também sofreu 
com o veto que chegou a R$ 
74,2 milhões, com R$ 12,7 
milhões retirados de ver-

bas de pesquisa e educa-
ção voltados para a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz). 
A pasta perdeu R$ 40 mi-
lhões que seriam investidos 
em ações ligadas ao sanea-
mento básico em comunida-
des rurais e tradicionais re-
manescentes de quilombos.

Também foram tirados 
R$ 8,6 milhões do Conse-
lho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq), voltados para 
formação, capacitação e fi-
xação de recursos huma-
nos para o desenvolvimento 
científico. Além disso, R$ 
859 mil para o fomento de 
projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científico 
que seriam promovidos 

por meio do CNPq foram 
suprimidos.

Mesmo diante de cortes 
de verbas federais impor-
tantes e depois ter tentado 
desmobilizar os servidores 
públicos, Bolsonaro man-
teve a promessa de reajuste 
apenas à categoria dos po-
liciais, com uma reserva de 
R$ 1,7 bilhão. Enquanto isso, 
outras categorias de servi-
dores públicos estão há seis 
anos sem receber aumento, 
amargando perdas salariais 
que chegam a 40%. Diante 
de tal afronta, vamos per-
manecer com o nosso calen-
dário de mobilizações que 
vai culminar com a greve ge-
ral prevista para o mês de 
março.
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Expediente

Bolsonaro sanciona Orçamento de 2022 e confirma reajuste apenas a policiais
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Com salários congelados há cinco anos,  
servidores vão pagar mais nas alíquotas previdenciárias

Servidores da Anvisa vêm sofrendo ataques do governo Bolsonaro

Desde 2016 que os 
servidores públicos 
federais não têm 

seus salários reajustados, 
mas para aumentar os gas-
tos e tirar ainda mais do bolso 
do trabalhador que já sofre 
tendo que dividir seu salário 
estagnado para diversos im-
postos, o presidente Jair Bol-
sonaro não exitou em man-
ter suas ideias destrutivas.  
A Contribuição Previdenciá-
ria, antes da reforma da Previ-
dência, era paga em alíquota 
única, independentemente 
de remuneração. No mesmo 
regime, quem ganhava mais, 
ou ganhava menos, contri-
buía para a Previdência So-
cial em porcentagem igual. 
Após a reforma de Bolso-
naro, com a Emenda Consti-
tucional 103/2019, uma ta-
bela de alíquotas progres-
sivas entrou em vigor e es-

sas vão de acordo com a 
faixa salarial de cada servi-
dor. Outro detalhe é que esse 
ajuste será feito anualmente, 
de acordo com o Índice Na-
cional de Preços ao Consu-

midor (INPC) apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE).  
Em 2021, o INPC acumu-
lado fechou em 10,16%, se 
ele se adequar às novas re-

gras constitucionais, a CPSS 
sofrerá reajuste. A Porta-
ria Interministerial MTP/ME 
nº12, do art.10 foi publicada 
no dia 17 de janeiro. Ela es-
tabelece o reajuste de con-
tribuição em 10,16% e di-
vulga a tabela de desconto 
progressivo que lhe será 
aplicável a partir de agora. 
Justificar essa “cobrança 
maior para quem ganha mais” 
pode passar despercebível 
em uma tabela progressiva, 
contudo, para especialis-
tas no assunto, essa medida 
se configura em confisco de 
bens dos servidores públicos, 
já que somada ao imposto de 
renda, a contribuição previ-
denciária ultrapassa a capaci-
dade de contribuição do ser-
vidor e ofende o princípio da 
vedação de qualquer tributo 
com efeito confiscatório (art. 
150, VI CF).

A Anvisa completou no 
dia 26 de janeiro 23 anos de 
fundação e prestação de ser-
viço ao país. No entanto, a 
agência vem sofrendo uma 
série de ataques da parte de 
quem deveria ser a primeira 
a defendê-la: o governo Bol-
sonaro. Isso tudo em meio a 
uma crise sanitária sem pre-
cedentes em que o Brasil 
está mergulhado e os pro-
fissionais de saúde estão à 
beira da exaustão. 

Diante do cenário e para 
mostrar sua insatisfação, 
na semana passada, du-
rante os atos comemorati-
vos pela fundação da Anvisa, 
os servidores públicos lota-
dos na agência organizaram 
um ato virtual “Por uma An-
visa Forte, Independente e 
Científica!”.

Com atuação decisiva no 
combate à pandemia, pau-
tada pelo rigor científico, a 
agência passou a ser alvo de 
tentativas de interferência, 
bem como seus servidores 
vêm sofrendo ameaças por 
parte de grupos antivacina. 
Por isso, defender a autono-
mia técnica e a independência 
funcional da Anvisa nunca foi 
tão importante como agora. 

“É o olhar atento e vigi-
lante da sociedade que ga-
rantirá o respeito às prerro-
gativas do órgão, aos seus 
servidores, bem como o de-
vido investimento governa-
mental para que a agência 
avance na missão de prote-
ger e promover a saúde dos 
brasileiros com excelência”, 
disseram os servidores em 
nota.

Recentemente, nem 
mesmo o diretor presidente 
da Anvisa, o oficial general 
da Marinha do Brasil, Anto-
nio Barra Torres, escapou da 
sanha predatória do governo 
Bolsonaro contra o povo bra-
sileiro. Bolsonaro, em pes-

soa, questionou Antonio 
Barra Torres sobre qual o in-
teresse da Anvisa em vaci-
nar crianças de 5 a 11 anos. O 
presidente da agência é mais 
um indicado do governo ge-
nocida que não tem resistido 
ao fascismo e à ignorância.
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Corte de orçamento de R$1 bilhão para o INSS  
determina fim de benefícios e aposentadorias

PEC dos Combustíveis é solução eleitoreira para problema econômico estrutural

A Previdência So-
cial paga, hoje, 
36,4 milhões de 

benefícios ao mês em todo 
o Brasil. Nesse grupo estão 
incluídos o Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) e 
os benefícios assistenciais 
como BPC/LOAS. O que re-
presenta cerca de R$778 bi-
lhões a mais na economia do 
país.

A maior parte desses be-
nefícios é das aposentado-
rias, elas correspondem a 
21,8 milhões. Além disso, be-
nefícios como pagamento de 
pensões, auxílios doença e 
salário-maternidade também 
são disponibilizados para 
mais de 100 milhões de tra-
balhadores, ligados ao INSS. 
Em casos de necessidade, 

eles têm no órgão a garantia 
de sustento através de seus 
benefícios, contudo, mesmo 
com toda a relevância do ór-
gão para o País, o presidente 
Jair Bolsonaro cortou verba 
de R$1 bilhão no Orçamento 
de 2022, dinheiro que seria 
destinado ao INSS. 

A instituição que já está 
sucateada, com péssimas 
condições de trabalho para 
servidores e beneficiários, 
enfrenta dificuldades como 
o abandono do parque tec-
nológico, com seus siste-
mas inoperantes que saem 
do ar com frequência, atra-
sando mais ainda os proces-
sos em fila de espera. Essas 
filas também se formam em 
torno de quem aguarda pelo 
resultado de seus benefícios 

com prazos de 90 a seis me-
ses, que passam facilmente 
por 1 ano até conseguirem ser 
aprovados. 

Uma luta frequente da ca-
tegoria é para que haja o re-
torno dos concursos públi-
cos. De 2016 até agora, mais 
de 50% dos servidores do 
INSS se aposentaram, au-
mentando a sobrecarga de 

atividades para os colabora-
dores que permanecem. Ou-
tra reivindicação é para que 
as agências da Previdência 
passem a atender também 
presencialmente, evitando 
que beneficiários do INSS 
que não possuem acesso fá-
cil à tecnologia, fiquem à 
mercê de lan houses, advo-
gados ou despachantes.

A chamada PEC dos Com-
bustíveis, que o governo está 
elaborando a pretexto de 
conter a alta descontrolada 
dos combustíveis, é uma ten-
tativa de solução política e 
eleitoreira, enquanto o pro-
blema concreto é econômico 
e estrutural. A proposta de 
emenda à Constituição, com 
que Bolsonaro quer reduzir 
ou “zerar” impostos sobre 
gasolina e diesel, encontra 
resistências até entre mem-
bros do governo. Mas, neste 
caso, por ofender os princí-

pios neoliberais do ministro 
da Economia, Paulo Guedes.

Economistas dizem que a 
questão é delicada. Isso por-
que o custo de cortar tribu-
tos para reduzir o preço na 
bomba é alto tanto para os 
governadores como para a 
União. E o sacrifício de abrir 
mão da arrecadação não 
proporcionaria um benefi-
cio tão significativo para o 
consumidor.

Seria necessário discu-
tir uma nova política de pre-
ços, que até poderia envolver 

uma questão tributária, mas, 
fundamentalmente, preci-
saria pensar formas de es-
tabilização frente à volatili-
dade dos preços internacio-
nais da taxa de câmbio e do 
próprio petróleo. Uma ideia 
seria criar um fundo de esta-
bilização, como proposto no 
PL1.472/21, do senador Ro-
gério Carvalho (PT-SE).

A proposta, cujo relator 
é o senador Jean Paul Pra-
tes (PT-RN), cria um imposto 
sobre a exportação de pe-
tróleo bruto, que alimenta-
ria o Fundo de Estabilização. 
Desse modo, os preços inter-
nos praticados por produto-
res e importadores teriam 
como referência as cotações 
médias do mercado inter-
nacional, os custos internos 
de produção e os custos de 
importação.

A PEC dos Combustíveis 
pode incorporar a ideia de um 

fundo, mas não se sabe ainda 
como seria a sistemática. 
Desde 2016, com o governo 
Temer, o preço dos combus-
tíveis pago pelos brasileiros 
é atrelado ao dólar e reajus-
tado de acordo com o mer-
cado internacional. A política, 
hoje, não é por acaso: ela fa-
vorece os acionistas, que au-
ferem lucros bilionários com 
a alta dos combustíveis. Com 
o desmonte ou a privatização 
fatiada da Petrobras desde 
Temer, e a venda da área de 
refino e distribuição, reduziu-
-se a capacidade da estatal 
de fazer preço. 

Além disso, zerar impos-
tos vai totalmente contra a 
agenda ambiental contem-
porânea, ao baratear um 
combustível fóssil, poluente, 
quando os principais países 
do mundo estão discutindo 
baratear as alternativas ver-
des e encarecer as poluentes.
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